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Em relatório, TJPE aponta superlotação de unidades de atendimento 
socioeducativo

Algumas casas de internação tinham mais de 200% de ocupação em outubro deste ano

A coordenação da Infância de Juventude do Estado apresentou, nesta segunda-feira (1º), 
o relatório de internação e semiliberdade feitos nas unidades da Fundação de Atendi-
mento Socioeducativo (Funase) do Recife, de Jaboatão, de Abreu e Lima e do Cabo de 
Santo Agostinho, municípios da Região Metropolitana (RMR). O objetivo foi identifi-
car quantos reeducandos poderiam ter progressão de regime, o que beneficiou 44 jo-
vens, que passaram para a liberdade assistida, regime semiaberto ou liberdade.

O Tribunal de Justiça do Estado (TJPE), porém, apontou gargalos. A superlotação ainda 
é uma pedra no sapato do sistema. O Centro de Atendimento Socioeducativo (Case) de 
Abreu e Lima, por exemplo, estava com 220% de sua capacidade, em agosto, e 205%, 
em outubro. Na unidade do Cabo, esse percentual chegava a 240%, em agosto, e a 
224%, dois meses atrás. Já a Casa de Semiliberdade (Casem) do Recife (unidade 1) ti-
nha 245% e 155% de ocupação, respectivamente.

Também foi criticada a falta de investimento educacional nas casas, que precisam me-
lhorar o projeto pedagógico. Outra queixa foi o número pequeno de profissionais. Atu-
almente, há um orientador para grupo de cinco reeeducandos, e um educador para dez 
adolescentes. O ideal é que a razão fosse um para dois internos em ambos os casos. O 
desembargador Luiz Carlos Figueiredo apresentará o dossiê das oito unidades averigua-



das à Secretaria Estadual da Criança de Juventude para que melhorias comecem a ser 
implantadas a partir de 2015.

Em nota, a Funase afirmou que dois terços dos internos frequentam as salas de aula e 
que aqueles que cumprem medida de internação e internação provisória seguem o calen-
dário escolar nas escolas implantadas pela Secretaria de Educação. Já os que se encon-
tram em semiliberdade acompanham as aulas presencialmente nas escolas das comuni-
dades. A Funase também oferece atividades de orientação profissional e cursos profissi-
onalizantes. A Fundação esclareceu ainda que, nos últimos dois anos, qualificou 1,6 mil 
servidores. O concurso da entidade, realizado em 2013, já tem 73 aprovados em exercí-
cio. Outros 69 já foram nomeados.
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Acusado de matar ex-companheira grávida em 2008 é julgado em Olinda

Ex-policial militar é suspeito de matar e ocultar o corpo de Taciana Carvalho.
Júri popular começa às 9h no Fórum de Olinda, sem testemunha de defesa.

O ex-policial militar Marcos Antônio Medeiros será julgado nesta terça-feira (2), no Fórum 
de Olinda. Ele é acusado de matar a ex-companheira grávida de oito meses, a corretora Taci-
ana Barbosa de Carvalho, em maio de 2008. Ele vai a júri popular pelos crimes de sequestro, 
homicídio triplamente qualificado, aborto, furto qualificado, ocultação de cadáver e coação 
de testemunhas.

O julgamento começa às 9h e será conduzido pela juíza Maria Segunda Gomes de Lima, da 
1ª Vara do Tribunal do Júri de Olinda. Logo no início da plenária, serão escolhidos os sete 
jurados que vão decidir o destino do acusado. Depois, será ouvida a única testemunha do 
caso – a mãe de Taciana, a dona de casa Fátima Barbosa. Ela chegou mais cedo ao fórum, 
acompanhada de familiares e amigos da filha, para cobrar justiça. Todos vão acompanhar o 
júri vestindo uma camisa com a foto da corretora de seguros grávida e as palavras “Justiça 
Taciana”.



Como nenhuma testemunha de defesa foi convocada pelo advogado de Marcos Antônio, o 
réu será interrogado logo após o depoimento de Fátima Barbosa. O debate entre a defesa e a 
acusação vem em seguida, com uma hora e meia disponível para cada lado. A promotora 
Eliane Gaia é a responsável pela acusação e os advogados Maurício Gomes da Silva e Seve-
rino José de Carvalho pela defesa. A sentença será decidida pela maioria simples dos votos 
dos jurados. A expectativa da família de Taciana é que o resultado saia ainda hoje, uma vez 
que o julgamento já foi adiado no dia 27 de novembro. Na ocasião, um dos advogados do 
réu estava doente.



Taciana Barbosa de Carvalho desapareceu no dia das mães de 2008, grávida de oito meses 
do ex-policial militar Marcos Antônio Medeiros. Até hoje, o corpo da mulher não foi encon-
trado. Segundo a denúncia do Ministério Público de Pernambuco (MPPE), o acusado teria 
sequestrado a vítima em Rio Doce, Olinda, no dia 11 de maio. Depois, teria matado a mu-
lher, provocando o aborto. O ex-policial ainda é acusado de subtrair objetos da vítima; ocul-
tar o cadáver, jogando-o ao mar em Itamaracá; e coagir testemunhas para impedir a elucida-
ção da autoria dos crimes.

Durante as investigações, ainda em 2008, um pescador de Itamaracá contou à polícia que foi 
procurado pelo réu para jogar uma oferenda ao mar e desconfiou que fosse um corpo. A fa-
mília de Taciana ainda afirma que Marcos Antônio não aceitava a gravidez e, por isso, teria 
matado a mulher. Ele era casado e mantinha um relacionamento extraconjugal com a corre-
tora de seguros.
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Mutirão da Justiça aponta lotação em unidades da Funase no Grande Recife

TJPE analisou 832 processos de nove unidades nos últimos três meses. Funase diz que 
processo foi 'positivo' e que trabalho está 'no caminho certo'.

Desembargador Luiz Carlos Figueiredo apresentou dados do mutirão na Funase (Foto: Reprodução/ TV Globo)

Um mutirão processual realizado pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) apontou 
que faltam vagas em nove unidades de acolhimento da Fundação de Atendimento Sociode-
ducativo (Funase) -- entre Casas de Atendimento Socioeducativo e Casas de Semiliberdade 
-- do Recife e Região Metropolitana. Segundo balanço divulgado nesta segunda-feira (1°), a 
revisão de 832 casos, feita a pedido do governo estadual, mostrou que não há internação ex-
cessiva de jovens, mas instalações insuficientes para atender a demanda.

A Justiça explicou que o mutirão foi solicitado pela Secretaria da Criança e Juventude Funa-
se para analisar a situação de jovens privados de liberdade e que já poderiam progredir na 
medida socioeducativa aplicada. Os órgãos elencaram como prioridade a situação em centros 
de atendimento socioeducativo de internação e semiliberdade que estão superlotados, locali-
zados no Recife, Abreu e Lima, Jaboatão dos Guararapes e Cabo de Santo Agostinho. Um 
grupo de trabalho formado por juízes e servidores revisou os processos entre agosto e no-
vembro.

http://g1.globo.com/pe/pernambuco/cidade/recife.html


Em nota, a Funase informou ao G1 que "recebeu o relatório do Tribunal de Justiça de Per-
nambuco (TJPE) e irá continuar trabalhando para desafogar os centros superlotados e ofere-
cer aos adolescentes em cumprimento de medida um atendimento sócio-pedagógico eficien-
te e de qualidade". Veja a íntegra da nota da Funase ao final da reportagem.
Dos 832 casos, apenas 44 tiveram a progressão de medida socioeducativa antecipada pelo 
grupo de trabalho. Mesmo assim, das nove unidades analisadas, cinco permaneceram com 
número de internos acima da capacidade (veja tabela abaixo).

O documento já foi entregue também ao Ministério Público de Pernambuco (MPPE) e à Se-
cretaria da Criança e da Juventude. “Eu vejo que não existe um rigor por parte do Ministério 
Público ou Poder Judiciário, não está havendo internação maciça em casos desnecessários. 
Os que estão ali é porque cometeram fatos graves. O que ficou provado é que o número de 
adolescentes privados de liberdade está bem maior que a capacidade de o Estado recebê-
los”, explicou o desembargador Luiz Carlos Figueiredo, coordenador da Infância e Juventu-
de de Pernambuco.

Mutirão de internação e semiliberdade do  TJPE, realizado entre 20 
de agosto e 17 de novembro:

Unidade Capacidade N° internos no início do 
mutirão

N° de internos no fim 
do mutirão

Case Abreu 
e Lima

98 216 201

Case Jaboa-
tão

65 61 57

Case Santa 
Luzia

20 28 34

Case Cabo 166 399 373

Casem Reci-
fe 1

20 49 31

Casem Reci-
fe 2

20 36 18

Casem Reci-
fe 3

20 Sem informação 13

Casem Jabo-
atão

20 29 26

Casem San-
ta Luzia

20 14 14

Totais 449 832 767



Mutirão de internação e semiliberdade do  TJPE, realizado entre 20 
de agosto e 17 de novembro:

Tipo infracional dos processos analisados no mutirão: roubo e tentativa de 
roubo 41%; homicídio e tentativa de homicídio: 27%; tráfico e afins: 
22%; e latrocínio 3%

Fonte: Tribunal de Justiça de Pernambuco

Figueiredo apontou que é preciso adotar um plano de trabalho para resolver o problema. “O 
mutirão provou que onde eles [governo] reclamaram [superlotação], a causa é o número in-
suficiente de vagas. Isso abre a perspectiva de se investir mais em medidas em meio aberto e 
expansão, com a instalação de novas unidades”, disse.

O desembargador também cobrou mais participação dos municípios neste processo. “Muitos 
[municípios] são beneficiados com repasse de recursos do governo estadual para fazer a li-
berdade assistida e prestação de serviço à comunidade, e esse trabalho não tem sido feito a 
contento”, criticou.

O grupo de trabalho ainda reuniu uma série de sugestões para melhoria do sistema de inter-
namento, encaminhadas ao governo. Entre elas, instalar mais Centros de Referência Especia-
lizados de Assistência Social, ampliar de recursos humanos e substituir contratos temporári-
os, otimizar a capacitação dos profissionais, construir bibliotecas e implantar rotinas de ativi-
dades pedagógicas.

Veja a íntegra da nota da Funase sobre a coletiva do TJPE:

"A Fundação de Atendimento Socioeducativo (Funase) informa que recebeu o relatório do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) e irá continuar trabalhando para desafogar os 
centros superlotados e oferecer aos adolescentes em cumprimento de medida um atendimen-
to sócio-pedagógico eficiente e de qualidade.

Para o presidente da instituição, Eutácio Borges, “a solicitação foi em busca de garantir aos 
internos os direitos vigentes no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e no Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase)”. Ainda segundo ele, o resultado do muti-
rão foi muito positivo e mostrou que a Funase está no caminho certo e seguindo o que foi 
planejado para as áreas pedagógicas e estruturais.

A instituição conta com 24 unidades, distribuídas por todo o Estado, e atende, hoje (1º), 
1.608 socioeducandos com idade entre 12 e 21 anos. Além destes, outros cinco novos cen-
tros, localizados nas cidades de Arcoverde, Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo Agosti-
nho e Recife, estão em construção.



Atualmente, 2/3 dos internos da Funase frequentam as salas de aula. Aqueles que cumprem 
medida de internação e internação provisória seguem o calendário escolar da Secretaria de 
Educação do Estado, nas escolas implantadas nas próprias unidades. Já os que se encontram 
em medida de semiliberdade acompanham as aulas presencialmente nas escolas das comuni-
dades.

Já no ensino técnico, a Funase oferece atividades de orientação profissional e cursos profissi-
onalizantes. Alguns dos cursos oferecidos são os de qualificação mecânica de motos (SE-
NAI), pedreiro em revestimento (SENAI) e auxiliar técnico em agropecuária (IF – Sertão).

Entre as unidades que mais se destacam na execução das propostas pedagógicas, estão os 
Centros de Atendimento Socioeducativo (Cases) de Jaboatão dos Guararapes e Petrolina. As 
últimas unidades entregues, localizadas em Vitória de Santo Antão e Timbaúba, já seguem 
as normas educacionais e arquitetônicas exigidas pelo Sistema Nacional de Atendimento So-
cioeducativo (Sinase).

Ainda pensando em fortalecer o processo de ressocialização, a Funase também vem traba-
lhando na qualificação profissional dos seus servidores, tendo capacitado mais de 1600 fun-
cionários nos últimos dois anos. A Fundação ainda realizou, no ano passado, o primeiro con-
curso público para assistentes sociais, pedagogos e psicólogos da instituição. Setenta e três 
aprovados já estão em atividade e outros 69 foram nomeados na semana passada.

As ações voltadas para os adolescentes em liberdade e assistidos pelo Programa de Proteção 
à Criança e ao Adolescente Ameaçado de Morte (PPCAAM) não são de encargo da Funase, 
mas, sim, desenvolvidas pelos municípios responsáveis'.
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Aeroportos

Juizados especiais receberam 5,2 mil demandas durante a Copa, diz CNJ

As principais ocorrências foram cancelamentos e atrasos em voos, problemas com 
bagagens, documentações, falhas de informação aos passageiros, falta de 
assistência e overbooking

Foto: Fernando Frazão / Agência Brasil

Os Juizados Especiais dos Aeroportos, localizados nas 12 cidades que sediaram os jogos 
da Copa do Mundo 2014, receberam mais  de 5,2 mil  demandas durante a Copa do 
Mundo de 2014. As principais ocorrências, registradas entre os dias 5 de junho e 20 de 
julho,  foram  cancelamentos  e  atrasos  em  voos,  problemas  com  bagagens, 
documentações,  falhas  de  informação  aos  passageiros,  falta  de  assistência  e 
overbooking.

A  informação  consta  em  relatório  do  Grupo  de  Trabalho  do  Fórum  Nacional  de 
Coordenação de Ações do Poder Judiciário para a Copa do Mundo Fifa 2014 aprovado 
em sessão extraordinária feita hoje (1º) pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Os  estados  de  São  Paulo  e  do  Rio  de  Janeiro  registraram  o  maior  número  de 
atendimentos. Em São Paulo, 1.503 demandas foram feitas nos juizados especiais dos 
três principais aeroportos do estado (Cumbica, Congonhas e Viracopos) e na Faculdade 
de Tecnologia Itaquera (Fatec Itaquera). Do total, 86% foram registrados no aeroporto 
de Cumbica, em Guarulhos.

No Rio de Janeiro, até junho de 2014, foram registradas 1.319 demandas nos aeroportos 
Santos Dumont e Galeão (Tom Jobim). Em seguida, aparecem o Distrito Federal (503), 
o Rio Grande do Sul (484) e Pernambuco (319).



O relatório traz ainda o número de atendimentos nos juizados do torcedor instalados nos 
estádios que receberam os jogos da Copa. Segundo o documento, foram registradas 75 
ocorrências  durante  esse  período,  envolvendo  brasileiros  e  estrangeiros.  Deste  total, 
69% das audiências foram feitas com estrangeiros e 31% com brasileiros.

O maior número de audiências foi feito no Juizado do Torcedor instalado no estádio do 
Maracanã, no Rio de Janeiro (26).
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Justiça »

Ex-PM acusado de matar grávida vai a julgamento

Está previsto para hoje o julgamento do ex-PM Marco Antônio de Medeiros Silva, acu-
sado de matar a corretora Taciana Barbosa de Carvalho em 2008. A polícia fez buscas 
em Itamaracá, mas não achou o corpo. O julgamento acontece no Fórum de Olinda.

Marco foi indiciado e denunciado pelo Ministério Público de Pernambuco pelos crimes 
de sequestro, homicídio triplamente qualificado, aborto, furto qualificado, ocultação de 
cadáver e coação a testemunhas. Ao total, se condenado por todos os crimes, Marco An-
tônio Medeiros Silva pode pegar uma pena de até 60 anos de prisão.

O caso

Taciana Barbosa de Carvalho estava grávida de oito meses do ex-PM Marco Antônio de 
Medeiros Silva, com o qual mantinha um caso extraconjugal, quando desapareceu no 
dia 11 de maio de 2008, dia das mães.
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TJPE inaugura unidade regional em Caruaru

Caruaru recebe, na próxima sexta-feira, a primeira unidade regional do Tribunal da Jus-
tiça de Pernambuco (TJPE). A Câmara Regional vai funcionar na Avenida Frei Caneca, 
no local onde funcionava a antiga Coletoria. 

A medida foi anunciada pelo presidente do TJPE, desembargador Frederico Ricardo de 
Almeida Neves, durante audiência com a Diretoria da OAB/Caruaru. Segundo ele, a 
proposta é que essa Câmara também possa funcionar como um tribunal itinerante facili-
tando a vida de magistrados de comarcas vizinhas a Caruaru e de toda a população.

A medida atende a um dos principais pleitos da ordem. Para o presidente da OAB/Caru-
aru, Almério Abílio, a interiorização do TJPE representa um marco para a área jurídica 
na cidade, dando maior agilidade na resolução dos problemas na justiça.
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Coletiva »

Coordenador da Infância e Juventude apresenta relatório sobre internos

O coordenador da Infância e Juventude de Pernambuco, desembargador Luiz Carlos Fi-
gueiredo, apresenta na manhã desta segunda-feira um relatório sobre a situação proces-
sual de todos os internos de nove unidades de acolhimento, entre Casas de Atendimento 
Sócio Educativo e Casas de Semiliberdade do Recife e Região Metropolitana.

A entrevista coletiva acontece no auditório da Coordenação, no Centro Integrado da 
Criança e do Adolescente (Cica), na Rua Doutor João Fernandes Vieira, bairro da Boa 
Vista, no Recife.
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ESTUDO

Cinco unidades que abrigam jovens em conflito com a lei estão superlotadas

Levantamento foi feito pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco. Situação é mais grave 
no Case Cabo

Foto: Tiago calazans/Acervo JC Imagem

Cinco unidades que abrigam adolescentes que cumprem medidas socioeducativas, no 
Grande  Recife,  estão  superlotadas,  segundo  relatório  do  Tribunal  de  Justiça  de 
Pernambuco (TJPE).  A situação mais  grave é no Case Cabo,  que estava,  em 30 de 
outubro,  com mais  que  o  dobro  da  sua  capacidade.  Havia  373  internos,  quando  a 
unidade deveria receber 166. No Case Abreu e Lima, espaço destinado a 98 jovens, 
estavam 201.

As outras três unidades com superlotação são o Case Santa Luiza (capacidade para 20 e 
tem 34),  Casem Recife  (capacidade para 20,  mas estava com 31 internos) e Casem 
Jaboatão, onde havia 26 adolescentes, embora o espaço seja para 20. Essas duas últimas 
unidades são destinadas a jovens que estão em semiliberdade.

Ainda conforme o levantamento, situação contrária estão o Case Jaboatão, os Casem 
Recife 2 e 3 e o Casem Santa Luzia . Nessas quatro unidades, há menos internos que a 
capacidade de cada prédio.

Segundo o desembargador Luiz Carlos Figueiredo, coordenador da Infância e Juventude 
de Pernambuco, o levantamento foi feito a partir de um mutirão realizado nas Varas da 
Infância e da Juventude do Recife e Cabo.

O relatório  será entregue ao atual  governo estadual  e  também ao governador  eleito 
Paulo Câmara, que assume o comando de Pernambuco a partir de 1º de janeiro de 2015. 
Além de mostrar a situação de ocupação das unidades, o estudo sugere melhorias.
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Unidade regional do TJPE será inaugurada em Caruaru

 
A população e os advogados de Caruaru e região receberão na próxima sexta-feira (05), 
a primeira unidade regional do Tribunal da Justiça de Pernambuco, conforme anunciou 
o Presidente do TJPE, o Desembargador Frederico Ricardo de Almeida Neves, durante 
audiência com a Diretoria da OAB/Caruaru.
 
A Instalação da Câmara Regional do TJPE na cidade é um dos principais pleitos da 
OAB/Caruaru que vinha lutando por isso desde o início da atual gestão, em janeiro de 
2013, foi quando em maio, culminou a vinda do Desembargador para oficializar a 
descentralização do 2º grau de jurisdição começando por Caruaru. “Em 192 anos do 
TJPE prestamos serviço em um palácio na capital do estado, mas é preciso estar perto 
do cidadão, por isso uma das principais iniciativas, ‘a nossa menina dos olhos’, é a 
regionalização do TJPE através da instalação da Câmara Regional em Caruaru”, disse.
 
Para o presidente da OAB/Caruaru, Dr. Almério Abílio, a interiorização do TJPE 
representa um marco para a área jurídica em Caruaru. “É uma iniciativa inédita que 
deverá beneficiar nós, advogados do interior e, principalmente, a população que ganhará 
uma maior agilidade na resolução dos problemas na justiça”.

http://www.blogdeigormaciel.com.br/wp-content/uploads/IMG_1626.jpg


 
A unidade regional do Tribunal da Justiça de Pernambuco irá funcionar na Av. Frei 
Caneca, no local onde funcionava a antiga Coletoria. “A proposta é que essa Câmara 
também possa funcionar como um tribunal itinerante facilitando a vida de magistrados 
de comarcas vizinhas a Caruaru e de toda a população”, explica o presidente do TJPE.
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CNJ libera concurso cartorial do TJPE que limitava acúmulo de títulos

Luiz Silveira/Agência CNJ

O plenário do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) liberou concurso público, realizado 
pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), para delegação de serviços notariais e 
registrais no Estado. O concurso, para 254 vagas em cartórios, foi questionado depois 
que o tribunal decidiu limitar o número de títulos acumulados pelos candidatos, que 
chegaram a apresentar até 20 certificados em pós-graduação. Porém, os conselheiros 
entenderam, por maioria, que a medida viola o princípio da impessoalidade previsto na 
Constituição, uma vez que o TJPE determinou a limitação da cumulatividade dos cursos 
de especialização após o lançamento do edital e o conhecimento dos aprovados na prova 
de títulos. 

“É fundamental que seja cumprido o preceito da impessoalidade”, afirmou a vice-
presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, que presidiu a 
22ª sessão extraordinária do Conselho desta segunda-feira (01/12). Para limitar a 
acumulação de títulos, a Corte pernambucana usou como base a Resolução nº 81 do 
CNJ, alterada pela Resolução nº 187, que determina admissão, por candidato, de no 
máximo dois títulos de doutorado, dois títulos de mestrado e dois títulos de 
especialização. O TJPE decidiu interpretar a norma do CNJ ao determinar que só iria 
considerar válidos os cursos em que 20% da carga horária não cumulasse com outro 
curso.



A medida resultou em pedidos de impugnação de candidatos do concurso, que 
defenderam a autonomia do tribunal em determinar a limitação para cumulatividade na 
tentativa de moralização do concurso público. Já os aprovados antes dessa regra do 
TJPE alegaram que a norma do CNJ não podia ser aplicada retroativamente, devido ao 
princípio da segurança jurídica, o que poderia criar uma regra própria sem precedente 
no País, o que seria ilegal. “O problema todo foi o momento de interferência do 
tribunal”, assinalou o conselheiro Guilherme Calmon, relator do caso. 

“Aguardou-se apresentação de títulos para chegar a um critério. Mudar as regras do jogo 
neste momento seria prestigiar alguns candidatos em detrimento de outros”, acrescentou 
Calmon. A única divergência em relação a este ponto foi da corregedora Nacional de 
Justiça, ministra Nancy Andrighi. Ela argumentou que o TJPE poderia sim agir diante 
de violação do princípio da ubiquidade, referindo-se à impossibilidade de alguns 
candidatos cumularem um grande número de títulos em curto período.
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